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Solução para o 
financiamento 
do SUS partirá 

do legislativo  7
Humberto (2º à dir.) e Davim (ao 
lado) debatem gestão financeira 

da saúde em audiência pública

MP dos Portos é aprovada no 
limite do prazo e Senado reage

alunos assistem a palestra sobre política e cidadania

Médicos dizem 
que preconceito 
faz avançar câncer 
de próstata  7

Polícia aponta 
tráfico de pessoas 
em migração de 
haitianos  8

Para facilitar 
consulta, Casa 
reformula Portal 
da Transparência  2

Bombeiro apoia 
unificação das 
normas contra 
incêndio  8

duas sugestões 
de estudantes são 
transformadas em 
projetos de lei  6

Renegociação 
de dívida de 
agricultor passa 
em comissão  3

Um grupo de 101 estudantes da escola 
 Comunitária de Campinas (sp), com idade 
entre 13 e 15 anos, visitou ontem o senado.

no auditório de uma comissão, eles 
assistiram a palestra do senador pedro si-
mon sobre política, ética e cidadania.  6

análise da medida provisória no Senado ocorreu poucas horas depois de a Câmara concluir a votação e enviar o texto. Prazo exíguo levou o 
presidente Renan Calheiros a anunciar que não colocará em votação MP com validade inferior a 7 dias e a cobrar da Câmara novo rito para MPs

por 53 votos favorá-
veis, 7 contrários e 5 
abstenções, o senado 

aprovou a Mp 595/2012, 
que trata da modernização 
dos portos e estabelece re-
gras para instalações por-
tuárias públicas e privadas. 
Caso não fosse aprovada 
ontem, a Mp perderia a 
validade. O texto foi envia-
do pela Câmara ontem de 
manhã e aprovado no ple-
nário do senado no início 
da noite. no meio da tarde, 
senadores de oposição 
tentaram suspender a ses-
são no supremo tribunal 
Federal (stF), que negou 
o pedido. renan Calheiros 
lamentou a iniciativa, lem-
brando que a sessão respei-
tou o regimento interno e 
a  Constituição.  4 e 5

Pedro Simon fala aos estudantes de Campinas 
sobre processo legislativo e cita a MP dos Portos, 
que foi aprovada ontem pelo Plenário do Senado

Senadores levantam o braço para aprovar MP dos Portos, em votação feita poucas horas depois do recebimento do texto enviado pela Câmara dos Deputados
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AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

A TV Senado transmite, a partir 
das 9h, segundo prioridade estabe-
lecido pelo Regimento Interno e pelo 
Ato 21/09 da Comissão Diretora, a ses-
são plenária. As reuniões realizadas 
pelas comissões podem ser acompa-
nhadas ao vivo pela internet (www.se-
nado.gov.br/tv) e, em Brasília, pela TV 
Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o 
número de cada proposição, está 

disponível na internet, no endereço: 
http://bit.ly/agendaSenado

 `CICLO de PALeSTRAS  Finanças
10h  O Programa Orientação Finan-
ceira promove palestra com o tema 
 “Organizando suas finanças pessoais”, 
no  Auditório do Interlegis.

 `PReSIdênCIA  Portal da Transparência
12h  Renan Calheiros lança o novo Portal 
da Transparência do Senado Federal.

 `PLenÁRIO  Sessão para discursos
9h  Sem votação de matérias, a sessão 
não deliberativa destina-se a pronun-
ciamentos de senadores e  comunicados 
da Mesa.

O presidente dO senado, 
renan Calheiros, lança hoje o 
novo portal da transparência 
da instituição. A solenidade 
será às 12h, na sala de audiên-
cias da presidência. A mudan-
ça dá seguimento a uma série 
de medidas de austeridade e 
transparência prometidas por 
renan quando tomou posse 
como presidente da Casa.

O novo portal representa 
uma evolução do que já existe 
na página do senado na inter-
net. Com mais recursos e mais 
interatividade, foi elaborado 
com o envolvimento de todas 
as áreas do senado. A nova 
interface será mais organizada, 
funcional e amigável, já que 
o internauta vai poder aces-
sar todas as informações em 
 menos de três cliques. 

no mesmo evento, o presi-
dente deverá apresentar o re-
latório anual sobre a aplicação 
da Lei de Acesso à informação 
no senado Federal.

Compromissos
Ao fazer um balanço dos 

primeiros cem dias de gestão, 
na semana passada, renan re-
afirmou a transparência como 
uma das marcas. O presidente 
lembrou que já foram inclu-
ídos no portal da transpa-
rência os valores dos salários 
dos servidores aposentados 
e ex-parlamentares, assim 
como dos bens comprados e 

dos serviços contratados com 
recursos da verba indenizató-
ria. A criação da secretaria da 
transparência e a instalação 
do Conselho de transparên-
cia, composto também por 
integrantes da sociedade civil, 
ocorreram sem custos para o 
senado.

na cerimônia de instalação 
do conselho, no dia 16 de abril, 
renan disse que somente com 
a garantia de transparência e 
de controle social será possível 
construir um país mais justo e 
democrático. ele disse que o 
senado quer ser a instituição 
número um em transparência 
na administração pública no 
Brasil.

— transparência pela me-
tade não é transparência. A 
verdade é fruto do tempo e 
da nossa vontade — declarou.

João Capiberibe (psB-Ap) 
fez um balanço dos avanços no 
combate à corrupção alcança-
dos após a entrada em vigor, em 
2009, da Lei da transparência.

Citando dados publicados 
pelo jornal O Globo, o senador 
observou que, mesmo após 
quase quatro anos de vigência 
da lei, que é de autoria dele, as 
prefeituras de várias capitais 
ainda não disponibilizam 
para os cidadãos informações 

 completas sobre os gastos 
públicos.

de acordo com Capiberibe, 
prefeituras como as de salvador 
e Belo Horizonte estão entre 
as que não estão cumprindo 
adequadamente a Lei da 
transparência. A prefeitura de 
são paulo, segundo ele, é uma 
das poucas que se adequaram 
à lei desde a publicação.

Capiberibe lembrou que 
no dia 27, aniversário da Lei 

da transparência, expira o 
prazo para as prefeituras de 
cidades com menos de 50 mil 
habitantes se adequarem à 
lei, passando a divulgar pela 
internet as despesas e receitas.

na avaliação do senador, 
uma das maiores contribui-
ções dadas pela lei foi a pos-
sibilidade de identificação 
antecipada de processos de 
compras superfaturadas por 
órgãos públicos.

A polícia Federal (pF) e a 
polícia do senado estão in-
vestigando a autoria de uma 
notícia falsa sobre o senado 
que nos últimos dias se espa-
lhou pelas redes sociais e foi 
republicada em vários sites, 
informou o líder do pt no 
senado, Wellington dias (pi). 

A notícia inverídica diz que 
um projeto de Ana rita (pt-
es) prevê uma bolsa de r$ 2 
mil mensais para prostitutas. 
A proposta não existe.

— O lha só que coisa 

 maldosa. e, lamentavelmente, 
vários jornais do Brasil estão 
 reproduzindo essa aberração. 
Queria manifestar solidarie-
dade à senadora Ana rita, 
esclarecendo ao Brasil que se 
trata de uma ação criminosa 
de um site que já está sendo 
investigado — disse o sena-
dor, em pronunciamento no 
plenário.

Wellington pediu aos parla-
mentares a aprovação do pLs 
257/2005, do senador licen-
ciado Marcelo Crivella, que 

determina que reportagens 
com repercussão negativa 
sobre a dignidade de alguém 
sejam previamente levadas 
ao conhecimento daqueles a 
quem se refiram. 

O senador lamentou que um 
parlamentar tenha que passar 
por uma situação como a que 
enfrenta Ana rita.

desde anteontem, o se-
nado vem esclarecendo nas 
redes sociais que a notícia em 
 questão é falsa. 

O gabinete de Ana rita 

 distribuiu nota sobre o as-
sunto. no texto, afirma que “a 
matéria publicada no blog de 
nome Joselito Müller é falsa” e 
que “a senadora já está toman-
do as devidas providências 
junto à procuradoria-Geral do 
senado, à polícia do senado e 
à polícia Federal”.

em caso de dúvida sobre 
a veracidade de um projeto 
de lei, deve-se fazer uma 
busca no site do senado, na 
seção “pesquisas nas Matérias 
 Legislativas”.

A solenida-
de de devolu-
ção simbólica 
do mandato 
de senador 
p a r a  L u i z 
Carlos prestes 
(1898–1990, 
foto) e Abel Chermont 
(1887–1962) foi remarcada 
para quarta-feira, às 15h30. 
A sessão estava marcada 
para ontem, mas foi adiada 
em razão da análise, pelo 
plenário, da Mp dos portos, 
que perderia a validade hoje.

pa ra  i n á c i o  A r r u d a 
(pCdoB-Ce), a devolução 
dos mandatos é uma “corre-
ção histórica” e uma forma 
de consolidar a democracia. 
O senador disse que a cassa-
ção por questões ideológicas 
foi algo extremamente grave. 
para ele, o legado de prestes 
é evidenciar a importân-
cia da luta pelo processo 
 democrático no Brasil.

O adiamento foi decidido 
após reunião entre inácio 
Arruda, o presidente do se-
nado, renan Calheiros, e fa-
miliares dos homenageados, 
entre eles, Maria prestes, 
viúva do líder comunista.

Polícia Federal apura autoria de notícia falsa sobre projeto

Acesso facilitado e 
completo às informações 
é parte da política de 
transparência do Senado

Ferramenta foi aprimorada e terá interface mais completa; presidente do Senado apresentará balanço do acesso à informação na Casa 

Senado lança hoje novo Portal da 
Transparência, mais fácil de usar

Capiberibe: prefeituras ainda não divulgam despesas

Capiberibe fez balanço sobre os 
quatro anos da lei proposta por ele 

devolução do 
mandato de 
Prestes é adiada

O Conselho de transpa-
rência do senado, instituído 
por ato da atual Comissão 
diretora, fez no final da 
tarde de quarta-feira a pri-
meira reunião ordinária. É 
papel do colegiado prestar 
assessoramento em temas 
relacionados a acesso à 
informação e transparência 
e pertinentes à fiscalização 
e ao controle da sociedade 
sobre atos da Casa, tanto 
na área legislativa quanto 
na administrativa.

durante a reunião, foi 
apresentada proposta 
de regimento interno e 
também mostrada aos 

 conselheiros uma versão 
do novo portal da transpa-
rência, a ser lançado hoje 
pelo presidente do senado, 
renan Calheiros. 

O conselheiro Claudio 
Weber Abramo, do portal 
transparência Brasil, um 
dos representantes da 
sociedade civil, fez ampla 
explanação sobre a apli-
cação da Lei da transpa-
rência nos Legislativos 
brasileiros e apresentou 
algumas  sugestões de 
 melhoramento para o site 
do senado.

A próxima reunião  será 
no dia 7 de agosto. 

Conselho de Transparência faz 
primeira reunião de trabalho
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José Agripino (deM-rn) 
lamentou a existência de 26 
parques eólicos prontos na 
Bahia e no rio Grande do norte 
“operando no vazio”. 

O senador disse que os par-
ques estão gerando energia 
elétrica que ninguém con-
some, por falta de linhas de 
transmissão. A construção das 
linhas é de responsabilidade 
da Chesf, estatal subsidiária da 
 eletrobras no nordeste.

— ninguém consome porque 
a empresa privada fez o que 
lhe competia: ganhou o leilão 
para fornecer energia elétrica 
por X reais o quilowatt. Con-
seguiu fazer no tempo hábil a 
produção de energia. Com os 
cata-ventos montados, produ-
ziu a energia. Como não tem a 
quem vender, está operando 
no vazio — afirmou.

Agripino disse que as pessoas 
para as quais a energia deveria 
ser destinada estão consumin-
do das termelétricas. ressal-
tou que, apesar de não haver 
consumo, as geradoras são 
remuneradas  normalmente, 
por determinação da lei.

— O privado fez a sua parte. 
O público, a Chesf, tinha a 
obrigação de fazer a linha de 

transmissão para receber a 
energia elétrica das eólicas, 
que não está pronta. então, a 
energia elétrica é jogada no ar. 
Aqueles a quem se iria ofertar 
a energia elétrica estão com-
prando energia de termelétrica 
— disse.

O senador salientou que, 

somados, os 26 parques eóli-
cos, que geram energia elétrica 
sem poluição, equivalem a 
uma turbina da Hidrelétrica 
de itaipu. ele acrescentou que 
a energia elétrica que não está 
sendo utilizada tem um gasto 
mensal de r$ 33,6 milhões 
para a União.

— Veja a insanidade... O 
que aconteceu com o parque 
eólico? ele ficou pronto. Quem 
ganhou o leilão está produzin-
do e ganhando todo mês. Ga-
nhando, porque o contrato diz 
que a energia que ele produziu 
tem mercado cativo. para jogar 
onde? no vento.

FOi AprOVAdO OnteM 
pela Comissão de Agricultura 
e reforma Agrária (CrA) o 
projeto que amplia o alcance 
da renegociação de dívidas 
dos agricultores da região 
nordeste e que estica o prazo 
para o acesso ao benefício. A 
matéria vai para a Comissão 
de desenvolvimento regional 
e turismo (Cdr), em caráter 
terminativo.

O projeto (pLs 622/2011) 
determina que agricultores 
com dívidas de até r$ 30 
mil poderão se beneficiar de 
descontos e redução de juros, 
entre outros benefícios. As 
regras em vigor limitam os 

benefícios da renegociação a 
dívidas de até r$ 10 mil.

Autora da proposta, Lídice 
da Mata (psB-BA) considera 
o atual limite para enquadra-
mento muito baixo, excluindo 
muitos produtores da pos-
sibilidade de renegociação 
de dívidas oferecida pelo 
governo.

Os senadores da comissão 
também aprovaram maior 
prazo para a renegocia-
ção, conforme substitutivo 
apresentado pelo relator 
e presidente do colegiado, 
Benedito de Lira (pp-AL). 
de acordo com o texto, os 
agricultores nordestinos 

terão até  dezembro de 2014 
para solicitar os benefícios de 
repactuação previstos na lei.

no relatório, Benedito ex-
plica que o governo federal 
previa um impacto fiscal de 
r$ 1,2 bilhão para efetuar a 
renegociação dos contratos 
de crédito dos agricultores 
nordestinos. Com a adoção 
das medidas propostas no 
pLs 622/2011, o relator estima 
que o novo impacto fiscal será 
25% superior ao valor previsto 
inicialmente.

ele observa que o custo 
adicional “permitirá a rein-
serção de médios produto-
res no mercado de crédito 

rural, a redução do grau de 
endividamento do setor, a 
adequação do montante da 
dívida rural à capacidade 
de pagamento do produtor 
e a efetiva quitação de suas 
obrigações financeiras”.

Audiência
Frente aos problemas en-

frentados pelos produtores 
do nordeste, com a persis-
tência da seca na região, os 
senadores da CrA aprovaram 
na reunião requerimento de 
Cícero Lucena (psdB-pB) 
para a realização de audiência 
pública para discutir o endi-
vidamento do setor.

RuRalidade
Os resultados do Projeto Repensando 
o Conceito de Ruralidade no Brasil, do 
instituto interamericano de Cooperação 
para a agropécuária (iiCa), serão analisa-
dos pela CRa, a pedido de acir Gurgacz. 
além de representantes do iiCa, serão 
convidados representantes do Minis-
tério do  desenvolvimento agrário e da 
 universidade Federal de Pernambuco.

Senadores convidam 
ministros para 
discutir Plano Safra

Avança projeto que amplia alcance de 
renegociação de dívida de agricultor
Hoje, só agricultores do Nordeste com débitos de até R$ 10 mil podem renegociar; se proposta for aprovada, valor mínimo vai para R$ 30 mil

agripino afirma que parques eólicos do nordeste operam “no vazio”

Os senadores Benedito de Lira e Acir Gurgacz debatem na reunião em que a Comissão de Agricultura aprovou o projeto que beneficia agricultores do Nordeste

A CrA aprovou ontem re-
querimento para realização 
de audiência pública sobre o 
plano safra 2013–2014 com 
os ministros da Agricultura, 
Antônio Andrade, e do de-
senvolvimento Agrário, pepe 
Vargas. O plano reúne as 
prioridades do governo para 
o setor. A data da reunião 
ainda será marcada. Veja 
abaixo outros requerimentos 
aprovados pela comissão.

ReGRaS dO CRéditO
Para discutir mudanças nas regras de 
acesso ao Programa Nacional de agri-
cultura Familiar (Pronaf), a CRa também 
acatou requerimento de audiência com 
o vice-presidente de agronegócios e Mi-
cros e Pequenas empresas do Banco do 
Brasil, Osmar dias, conforme sugestão de 
acir Gurgacz (Pdt-RO).

ReGulaRizaçãO FuNdiáRia
Outra proposta de Gurgacz aprovada 
prevê debate sobre a regularização 
fundiária na amazônia legal. O senador 
quer discutir a integração dos órgãos 
federais e estaduais. devem ser convi-
dados Carlos Mário Guedes de Guedes, 
presidente do instituto Nacional de 
Colonização e Reforma agrária (incra), e 
Sérgio Roberto lopes, secretário nacional 
de  Regularização Fundiária na amazônia.

aBelHaS
Por iniciativa de ana amélia (PP-RS), 
a comissão debaterá a redução da po-
pulação de abelhas polinizadoras, em 
processo conhecido como “colapso de 
desordem das abelhas”, causado pelo uso 
de agrotóxicos nas lavouras. a senadora 
sugere que sejam convidados dirceu 
Barbano, presidente da agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (anvisa), Volney 
zanardi Júnior, presidente do instituto 
Brasileiro do Meio ambiente (ibama), e 
luís Rangel, do Ministério da agricultura, 
entre outros.

PeSCa
Outro debate aprovado, proposto pelo  
presidente da CRa, Benedito de lira (PP- 
al), terá como tema o desenvolvimento 
da pesca industrial e deverá contar com 
representantes do Conselho Nacional 
de Pesca e aquicultura e do Comitê da 
 Cadeia Produtiva da Pesca da Fiesp.

aBatedOuROS
Os senadores realizarão audiência pública 
sobre denúncias veiculadas pelo progra-
ma Fantástico, da Rede Globo, em março, 
a respeito das condições de abatedouros 
no país. devem ser convidados Benedito 
de arruda, presidente do Conselho Fede-
ral de Medicina Veterinária, e Wilson de 
Sá, presidente do Sindicato Nacional dos 
Fiscais Federais agropecuários.

Parque de energia eólica na BA: Agripino citou 26 pontos de geração cuja energia não é transmitida por falta de infraestrutura
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Cinco meses de discussão no Congresso nacional
7/12/212 2/2/213 5/3/213 6/3/213 11/3/213 12/3/213 13/3/213 19/3/213 2/3/213 26/3/213 24/4/213 26/4/213 14/5/213 15/5/213 16/5/213

  Publicação no 
Diário O� cial 
da União

  Chegada ao 
Congresso 
nacional

  Instalação 
da comissão 
mista destinada 
a examinar a 
medida provisória

 audiência pública com 
representantes de: Federação Nacional 
dos Estivadores, Federação Nacional 
dos Portuários, Federação Nacional 
dos Conferentes e Consertadores de 
Carga e Descarga e Vigias Portuários, 
Coordenadoria Nacional do Trabalho 
Portuário e Aquaviário (ligado ao 
Ministério Público do Trabalho)

 audiência pública com 
representantes de: Federação 
Interestadual dos Trabalhadores 
em Agenciamento Marítimo, 
Aquaviário e Operadores 
Portuários; Sindicato 
dos Portuários do Rio de 
Janeiro; Intersindical da Orla 
Portuária do Espírito Santo

  Prazo de 
tramitação, que 
terminaria em 
17/3 (6 dias), 
é prorrogado 
até 16/5

 audiência pública com representantes de: 
Federação Nacional dos Operadores Portuários; 
Federação Nacional das Empresas de Navegação 
Marítima, Fluvial, Lacustre e de Tráfego Portuário; 
Associação Brasileira dos Terminais de Contêineres 
de Uso Público; Instituto de Logística e Supply 
Chain; Conselho de Autoridade Portuária do Porto de 
Santos; Associação de Comércio Exterior do Brasil; 
Associação Brasileira dos Terminais Portuários

 audiência pública com 
representantes de: Confederação 
da Agricultura e Pecuária 
do Brasil, Confederação 
Nacional da Indústria, 
Confederação Nacional do 
Transporte, Ação Empresarial, 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo

 audiência pública 
com representantes 
de: Ibama, Companhia 
Nacional de 
Abastecimento, Receita 
Federal, Sindicato 
Nacional dos Analistas 
Tributários da Receita 
Federal do Brasil

 audiência pública 
com representantes 
de: Secretaria de 
Portos da Presidência 
da República, Agência 
Nacional de Transportes 
Aquaviários, Ministério do 
Desenvolvimento, Empresa 
de Planejamento e Logística

 audiência pública com 
Eduardo Campos, governador de 
Pernambuco; Gleisi Hoff mann, 
ministra-chefe da Casa Civil; João 
Constantino Motta, secretário de 
Planejamento do Rio Grande do 
Sul; e Eracy Lafuente, coordenador- 
-executivo de Infraestrutura 
da Casa Civil da Bahia

 Aprovado 
parecer na 
comissão mista

  Começa a 
tramitar na 
Câmara dos 
deputados 
como projeto de 
lei de conversão 
(PLV 9/213)

  Câmara aprova texto-base da MP 
e inicia votação de destaques, em 
sessão que durou quase 17 horas

  Estivadores dos Portos de Santos 
(o maior do país), Rio de Janeiro, 
Belém e Paranaguá iniciam 
greve contra a MP dos Portos

  Câmara retoma 
votação de 
destaques, 
concluída após mais 
de 22 horas de sessão

  Câmara conclui votação com aprovação da redação fi nal

  Chega ao Senado Federal

  Senadores de oposição protocolam mandado 
de segurança no Supremo Tribunal Federal 
pedindo suspensão da tramitação da MP

 aprovada no Senado, cinco horas 
antes de perder a validade

ApesAr dAs inCertezAs 
geradas pelo prazo curto, o 
senado aprovou ontem a Mp 
dos portos (Mp 595/2012), 
com 53 votos favoráveis, 7 
contrários e 5 abstenções. O 
texto estabelece novas regras 
para concessões, arrenda-
mentos e autorizações de ins-
talações portuárias. A votação 
foi marcada pela tentativa de 
obstrução da oposição, que 
chegou a recorrer ao supremo 
tribunal Federal (stF). Mes-
mo na base governista, houve 
críticas ao prazo curto para 
exame: o senado teve menos 
de 14 horas para discutir e 
votar o texto, que perderia a 
validade à meia-noite.

A votação do texto na Câ-
mara dos deputados havia 
sido concluída pouco antes 
das 10h, quase 23 horas após 
o início dos trabalhos. na 
quarta-feira, a votação tam-
bém atravessou a madrugada. 
A demora na Câmara se deu 
em razão de manobras da 
oposição, que tentou obstruir 
a votação. Houve críticas 
de parlamentares da base e 
acusações de que o texto teria 
sido alvo de negociatas.

no senado, parlamentares 
da oposição tentaram retirar o 
texto da pauta. requerimento 

com esse fi m foi apresentado 
por pedro taques (pdt-Mt), 
cujo partido é do bloco de 
apoio ao governo. entre os 
argumentos, estava o de que a 
votação desrespeitaria acordo 
de líderes que prevê um inter-
valo de pelo menos 48 horas 
entre a leitura no plenário e 
a votação no senado.

— nós nos olhamos com 
constrangimento, por quebra 
da palavra entre nós. se existe 
uma coisa que político deve 
prezar é o cumprimento da 
sua palavra, principalmente 
quando é pronunciada em 
público — afirmou o líder 
do deM, José Agripino (rn).

Agripino, ao lado dos  líderes 

do psdB, Aloysio nunes 
Ferreira (sp), e do psOL, ran-
dolfe rodrigues (Ap), chegou 
a recorrer ao stF para tentar 
parar a votação. O argumento 
foi o prazo curto para o exame, 
que impediria o senado de 
exercer o papel de Casa revi-
sora. na prática, não haveria 
como fazer alterações na Mp, 
porque, nesse caso, ela teria 
de voltar à Câmara. A liminar 
foi negada pelo tribunal.

Última vez
O presidente do senado, 

renan Calheiros, disse não 
concordar com a prática 
de recorrer ao stF antes da 
aprovação. ele assegurou que 

nenhuma norma foi descum-
prida na votação de ontem.

— A sessão foi guiada pelo 
regimento e pela  Constituição 
— argumentou.

Ainda assim, renan concor-
dou com os protestos sobre 
a escassez de prazo para o 
senado analisar o texto, que 
havia sido modifi cado pela 
Câmara dos deputados, e 
ressaltou que a excepciona-
lidade verifi cada ontem não 
pode se transformar em vício.

para evitar novas situações 
semelhantes, ele garantiu 
que, após a Mp dos portos, 
nenhuma outra medida pro-
visória que chegar da Câmara 
com menos de sete dias para 

p erder a validade será colo-
cada em pauta pelo senado.

A promessa do presidente 
da Casa recebeu elogios de 
parlamentares da base gover-
nista, que também criticaram 
o envio tardio da Mp pela 
Câmara, mas defenderam a 
continuidade da votação de 
ontem, excepcionalmente. 
Mesmo com a garantia de 
renan, os protestos contra 
o tempo curto para exame 
continuaram, com o argu-
mento de que os senadores 
não poderiam votar algo 
que nem sequer haviam tido 
tempo de ler.

randolfe e Ana Amélia (pp-
rs) questionaram os colegas 
sobre o conhecimento do 
teor do texto aprovado pela 
Câmara para ser votado pelo 
senado. roberto requião 
(pMdB-pr), que vinha criti-
cando o mérito da Mp desde a 
chegada do texto ao Congres-
so, seguiu o mesmo caminho 
em sua argumentação.

— Aqui no senado, é um 
trabalho de carimbadores de 
medidas provisórias. não há 
alternativa, não há discussão. 
eu, como seguramente os de-
mais senadores, não consegui 
ler o raio da medida provisória 
até agora — lamentou.

Após a votação da Mp dos 
portos, o relator da matéria 
na comissão mista, eduardo 
Braga (pMdB-AM), come-
morou a aprovação do novo 
marco regulatório do setor 
portuário brasileiro. Assim 
como o presidente do senado, 
renan Calheiros, ele observou 
que “a missão foi cumprida”.

— Quando muitos não acre-
ditavam, nós conseguimos 
entregar para o Brasil um novo 
marco regulatório preparando 
o país para o futuro — disse 
Braga, líder do governo no 
senado.

O líder do pMdB no senado, 
eunício Oliveira (Ce), disse 
não ter conhecimento de pos-
síveis vetos que a presidente 
possa promover.

eunício ressaltou que renan 
foi democrático na votação e 
negou que a oposição tenha  
sido desrespeitada.

— não houve atropelamento 
da oposição. O que atropela a 
todos nós é o rito de tramitação 
das medidas  provisórias — 
argumentou o senador.

Kátia Abreu (psd-tO) co-
memorou a aprovação da 
Mp, que, segundo ela, redu-
zirá o poder “do cartel, do 
monopólio dos portos orga-
nizados”. nos cálculos dela, 
os investimentos em portos 
no Brasil poderão chegar a 
Us$ 30 bilhões na próxima 
década.

Falta de diálogo
O líder do deM, José Agri-

pino (rn), reclamou da falta 
de diálogo do governo com a 
oposição.

— poderíamos ter produzido 
um texto muito melhor para 
o interesse nacional. Votou-
-se uma matéria eivada de 
suspeições — acusou.

para Agripino, “o senado 
saiu diminuído”. entretanto, 
o parlamentar afi rmou que a 
modernização dos portos é ex-
tremamente necessária para o 
país , pois desatará um dos nós 
que impede o Brasil de crescer 
no comércio  internacional.

senadores da oposição 
acusaram o governo de se 
contradizer ao defender a pri-
vatização. randolfe rodrigues 
(psOL-Ap) foi além e alegou 
que as mudanças foram feitas 
para atender o mercado.

— A alegada modernização 
é sinônimo de maracutaia 
para atender meia dúzia de 
interesses privados à custa do 
interesse público — criticou o 
líder do psOL .

Jarbas Vasconcelos (pMdB-
pe) declarou que há falta de 
coragem de assumir as pri-
vatizações, que, na prática, 
são feitas.

José Agripino (deM-rn), Aloysio 
nunes Ferreira (psdB-sp) e randol-
fe rodrigues (psOL-Ap), líderes de 
seus partidos, protocolaram uma 
ação no supremo tribunal Fede-
ral (stF) contra o procedimento 
de votação da Mp dos portos (Mp 
595/2012). no fi m da noite, o pedido 
foi negado pelo ministro Celso de 
Mello em caráter liminar.

Os senadores argumentavam que  
a condução da votação contrariou a 
Constituição. durante a tarde, eles 
haviam pedido ao stF que, caso a 
Mp fosse aprovada — como ocorreu 
mais tarde —, a decisão fosse anula-
da porque não observou o intervalo 
mínimo necessário para análise.

na ação, os senadores defendem 
que o senado precisa cumprir o 
papel de Casa revisora do parla-
mento. Alegam que, em razão da 
“fl agrante complexidade da maté-
ria” e o escasso tempo para exame 
das modifi cações, fi cou aniquilada 

senadores comemoram aprovação do texto stF nega pedido para anular decisão do plenário, feito pela oposição

Novas regras do setor portuário vão à sanção
MP dos Portos foi aprovada pelo Senado sob protestos pela exiguidade do tempo, já que votação na Câmara só acabou às 10h. Renan afirma que nenhuma MP será colocada em pauta se chegar com menos de sete dias de prazo

O presidente do senado, 
renan Calheiros, anunciou 
ontem que nenhuma medi-
da provisória que chegue da 
Câmara com menos de sete 
dias para perder a validade 
será colocada em pauta. ele 
classificou de “aberração 
institucional” o encaminha-
mento de uma Mp com prazo 
quase a vencer.

renan também cobrou 
dos deputados a aprovação 
da proposta de emenda à 
Constituição de José sarney 
(pMdB-Ap) que estabelece 
novo rito para apreciação das 
Mps. O texto (peC 11/2011), 
já aprovado pelo senado, de-
termina prazo certo para cada 
Casa analisar as matérias.

— Apreciar medida pro-
visória nas últimas horas 
de vigência significa, em 

 português mais claro, limitar 
o papel constitucional do 
senado. e nós não vamos 
continuar aceitando que a 
tramitação se dê dessa forma 
— garantiu.

Após a aprovação, renan 
declarou que foi “cumprida 
a missão”.

— O país compreende o 
esforço que o senado fez — 
afi rmou.

O presidente lamentou a 
iniciativa de senadores de 
tentar anular a sessão no su-
premo tribunal Federal (stF).

— A sessão foi guiada pelo 
regimento e pela Constitui-
ção — garantiu.

renan relatou telefonema 
da presidente dilma rous-
seff  em que ela agradeceu a 
aprovação, que considerou 
uma vitória do país.

renan anuncia que não aceitará 
Mps com prazo inferior a 7 dias

Ao lado de Romero Jucá (D), Renan recebe cumprimento de Eduardo Braga, que relatou a MP na comissão mista

Principais mudanças

1 Possibilidade de concorrência entre 
portos públicos e privados.

2 São criados cinco tipos de instalações portuárias 
fora da área do porto organizado (que é público):
• terminal de uso privado,
• estação de transbordo de carga,
• instalação portuária pública de pequeno porte,
• instalação portuária de turismo,
• terminal indústria.
Para a exploração deles, é necessária uma autorização, precedida 
de chamada ou anúncio público. Se, na chamada, surgirem 
mais interessados, haverá um processo seletivo público.

3 Como regra geral, os contratos de concessão e 
arrendamento terão prazo de até 25 anos, prorrogável 
uma única vez, até atingir o prazo máximo de 5 anos.

4 Os contratos anteriores à Lei 8.63/1993 (Lei dos 
Portos) deverão ser renovados por mais um único 
período, não inferior ao prazo previsto no contrato.

5 Os que foram fi rmados sob a vigência da Lei dos Portos e que 
contenham previsão expressa de prorrogação ainda não 
realizada poderão antecipar a dilatação de prazo. A exigência 
para isso é apresentação, em 6 dias, de plano de investimentos.

6 Manutenção do órgão de gestão de mão de obra (ogmo), 
mas fi m da obrigatoriedade de os terminais portuários 
privados contratarem trabalhadores avulsos.

7 Incorporação de normas da Convenção 137 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) quanto aos direitos 
trabalhistas. Continuidade da restrição ao contrato 
temporário e garantia de renda mínima.
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Brasília, sexta-feira, 17 de maio de 2013

Cinco meses de discussão no Congresso nacional
7/12/212 2/2/213 5/3/213 6/3/213 11/3/213 12/3/213 13/3/213 19/3/213 2/3/213 26/3/213 24/4/213 26/4/213 14/5/213 15/5/213 16/5/213

  Publicação no 
Diário O� cial 
da União

  Chegada ao 
Congresso 
nacional

  Instalação 
da comissão 
mista destinada 
a examinar a 
medida provisória

 audiência pública com 
representantes de: Federação Nacional 
dos Estivadores, Federação Nacional 
dos Portuários, Federação Nacional 
dos Conferentes e Consertadores de 
Carga e Descarga e Vigias Portuários, 
Coordenadoria Nacional do Trabalho 
Portuário e Aquaviário (ligado ao 
Ministério Público do Trabalho)

 audiência pública com 
representantes de: Federação 
Interestadual dos Trabalhadores 
em Agenciamento Marítimo, 
Aquaviário e Operadores 
Portuários; Sindicato 
dos Portuários do Rio de 
Janeiro; Intersindical da Orla 
Portuária do Espírito Santo

  Prazo de 
tramitação, que 
terminaria em 
17/3 (6 dias), 
é prorrogado 
até 16/5

 audiência pública com representantes de: 
Federação Nacional dos Operadores Portuários; 
Federação Nacional das Empresas de Navegação 
Marítima, Fluvial, Lacustre e de Tráfego Portuário; 
Associação Brasileira dos Terminais de Contêineres 
de Uso Público; Instituto de Logística e Supply 
Chain; Conselho de Autoridade Portuária do Porto de 
Santos; Associação de Comércio Exterior do Brasil; 
Associação Brasileira dos Terminais Portuários

 audiência pública com 
representantes de: Confederação 
da Agricultura e Pecuária 
do Brasil, Confederação 
Nacional da Indústria, 
Confederação Nacional do 
Transporte, Ação Empresarial, 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo

 audiência pública 
com representantes 
de: Ibama, Companhia 
Nacional de 
Abastecimento, Receita 
Federal, Sindicato 
Nacional dos Analistas 
Tributários da Receita 
Federal do Brasil

 audiência pública 
com representantes 
de: Secretaria de 
Portos da Presidência 
da República, Agência 
Nacional de Transportes 
Aquaviários, Ministério do 
Desenvolvimento, Empresa 
de Planejamento e Logística

 audiência pública com 
Eduardo Campos, governador de 
Pernambuco; Gleisi Hoff mann, 
ministra-chefe da Casa Civil; João 
Constantino Motta, secretário de 
Planejamento do Rio Grande do 
Sul; e Eracy Lafuente, coordenador- 
-executivo de Infraestrutura 
da Casa Civil da Bahia

 Aprovado 
parecer na 
comissão mista

  Começa a 
tramitar na 
Câmara dos 
deputados 
como projeto de 
lei de conversão 
(PLV 9/213)

  Câmara aprova texto-base da MP 
e inicia votação de destaques, em 
sessão que durou quase 17 horas

  Estivadores dos Portos de Santos 
(o maior do país), Rio de Janeiro, 
Belém e Paranaguá iniciam 
greve contra a MP dos Portos

  Câmara retoma 
votação de 
destaques, 
concluída após mais 
de 22 horas de sessão

  Câmara conclui votação com aprovação da redação fi nal

  Chega ao Senado Federal

  Senadores de oposição protocolam mandado 
de segurança no Supremo Tribunal Federal 
pedindo suspensão da tramitação da MP

 aprovada no Senado, cinco horas 
antes de perder a validade

Ao tentar convencer os co-
legas da necessidade de votar 
a Mp dos portos, o relator, 
eduardo Braga (pMdB-AM), 
ressaltou que o parecer dele 
é praticamente o mesmo que 
havia sido aprovado pela co-
missão mista em abril e pouco 
foi alterado pelo plenário da 
Câmara. Braga rebateu críticas 
de alguns senadores de que 
haviam tido pouco tempo para 
análise da proposição. Houve 
quem argumentasse que nem 
sequer teve tempo de ler o texto. 

— eu não me sinto constran-
gido em votar hoje o relatório. 
O senado não está votando algo 
novo ou desconhecido. nosso 
parecer foi praticamente inalte-
rado na Câmara, onde recebeu 
apenas quatro modifi cações. 
portanto, o que o senado vai 
discutir neste momento é exa-
tamente o parecer aprovado 
na comissão mista — afi rmou.

O relator ressaltou que du-
rante a tramitação na comissão 
mista todos os integrantes do 
Congresso tiveram a chance 
de apresentar contribuições. 
segundo ele, em 11 semanas, 
foram mais de 60 horas de 
audiência pública com todos 
os segmentos atingidos pelas 
mudanças propostas pela Mp.

— A matéria é controversa, 
mas necessária para o país, a 
economia e as futuras gerações.

José Agripino (deM-rn), Aloysio 
nunes Ferreira (psdB-sp) e randol-
fe rodrigues (psOL-Ap), líderes de 
seus partidos, protocolaram uma 
ação no supremo tribunal Fede-
ral (stF) contra o procedimento 
de votação da Mp dos portos (Mp 
595/2012). no fi m da noite, o pedido 
foi negado pelo ministro Celso de 
Mello em caráter liminar.

Os senadores argumentavam que  
a condução da votação contrariou a 
Constituição. durante a tarde, eles 
haviam pedido ao stF que, caso a 
Mp fosse aprovada — como ocorreu 
mais tarde —, a decisão fosse anula-
da porque não observou o intervalo 
mínimo necessário para análise.

na ação, os senadores defendem 
que o senado precisa cumprir o 
papel de Casa revisora do parla-
mento. Alegam que, em razão da 
“fl agrante complexidade da maté-
ria” e o escasso tempo para exame 
das modifi cações, fi cou aniquilada 

a prerrogativa de emendar o texto.
“não há como esconder que há, 

de fato, um fundado receio de que o 
plenário do senado, que se encontra 
agora reunido e empurrado por uma 
maioria episódica, atropele e sub-
verta o devido processo legislativo”, 
justifi cavam na ação.

Os senadores observaram que a 

peC, encaminhada na manhã de 
ontem pela Câmara ao senado, rece-
beu 678 emendas, o que inviabiliza 
o conhecimento de seu inteiro teor.

“não há dúvida que a ameaça 
concreta de votação sem garantir 
ao senado tempo minimamente 
razoável para análise empresta 
ao senado um papel meramente 

cartorial e, nessa medida, escanca-
radamente inconstitucional.”

O presidente do senado, renan 
Calheiros, citou a “inefi cácia” da 
ação apresentada pelos líderes 
partidários. para renan, o senado 
cumpriu fi elmente a Constituição e 
o regimento interno. segundo ele, 
o pedido enviado ao stF não citava 
nenhum dispositivo constitucional 
ou regimental que estivesse sendo 
descumprido.

— estão repetindo a prática de 
pedir ao supremo o controle pre-
ventivo da constitucionalidade, com 
o qual não podemos concordar.

renan manifestou discordância 
com a “exorbitância” do envio da 
Mp ao senado nas últimas horas 
de vigência, mas lamentou o des-
perdício de tempo pela oposição. 
de acordo com ele, os senadores 
contrários poderiam concentrar 
esforços em modifi car ou até rejeitar 
a medida provisória.

A principal mudança pre-
vista na Mp dos portos é a 
possibilidade de concorrên-
cia entre portos públicos e 
terminais privados. Um dos 
artigos permite à Agência 
nacional de transportes 
Aquaviários (Antaq) discipli-
nar as condições de acesso às 
instalações privadas, median-
te “remuneração adequada” 
ao titular. Com isso, poderá 
ser eliminada uma série 
de restrições existentes na 
utilização desses terminais 
privados por terceiros.

O parecer apresentado por 
eduardo Braga (pMdB-AM) e 
aprovado pela Câmara prevê 
cinco tipos de instalações fora 
do porto organizado (públi-
co): terminal de uso privado, 
estação de transbordo de 
carga, instalação portuária 
pública de pequeno porte, 
instalação portuária de tu-
rismo e terminal indústria.

para a exploração deles, é 
necessária uma autorização, 
precedida de chamada ou 
anúncio público. se nessa 
chamada surgirem mais inte-
ressados do que o pleiteante 
inicial, haverá um “processo 
seletivo público”, em que 
serão considerados fatores 
como maior capacidade de 
movimentação, menor tarifa 
ou menor tempo de movi-
mentação de carga.

A presidência da república 
terá o poder de definir as 
áreas dos portos organizados. 

Prazo
Os contratos de concessão 

terão prazo de até 25 anos, 
prorrogável uma única vez. 
A exigência para isso é que o 
arrendatário ou concessioná-
rio promova os investimentos 
necessários à expansão e 
modernização.

O projeto trata dos contra-
tos de arrendamento assi-
nados antes e depois da Lei 
8.630/1993 (Lei dos portos), 
que é revogada. Os anteriores 
deverão ser renovados por 
mais um único período, não 
inferior ao prazo previsto no 
contrato. Os posteriores que 
contenham previsão expressa 
de prorrogação ainda não 
realizada poderão antecipar 
a dilatação de prazo.

A nova lei mantém o órgão 
de gestão de mão de obra 
(Ogmo), que tem a função 
de recrutar trabalhadores 
avulsos para a movimen-
tação de cargas nos portos 
organizados. entretanto, a 
proposta faculta aos titulares 
de instalações privadas a 
contratação de trabalhadores 
por prazo indeterminado, 
fi cando desobrigados de usar 
os avulsos recrutados pelos 
Ogmos.

stF nega pedido para anular decisão do plenário, feito pela oposição

Novas regras do setor portuário vão à sanção
MP dos Portos foi aprovada pelo Senado sob protestos pela exiguidade do tempo, já que votação na Câmara só acabou às 10h. Renan afirma que nenhuma MP será colocada em pauta se chegar com menos de sete dias de prazo

Randolfe (3º à esq.) foi um dos líderes oposicionistas que assinaram a ação levada ao STF

Mp pode estimular competição 
entre portos públicos e privados

Braga rebate críticas e diz 
que Senado não votou
“algo desconhecido”

Principais mudanças
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portos públicos e privados.

2 São criados cinco tipos de instalações portuárias 
fora da área do porto organizado (que é público):
• terminal de uso privado,
• estação de transbordo de carga,
• instalação portuária pública de pequeno porte,
• instalação portuária de turismo,
• terminal indústria.
Para a exploração deles, é necessária uma autorização, precedida 
de chamada ou anúncio público. Se, na chamada, surgirem 
mais interessados, haverá um processo seletivo público.

3 Como regra geral, os contratos de concessão e 
arrendamento terão prazo de até 25 anos, prorrogável 
uma única vez, até atingir o prazo máximo de 5 anos.

4 Os contratos anteriores à Lei 8.63/1993 (Lei dos 
Portos) deverão ser renovados por mais um único 
período, não inferior ao prazo previsto no contrato.

5 Os que foram fi rmados sob a vigência da Lei dos Portos e que 
contenham previsão expressa de prorrogação ainda não 
realizada poderão antecipar a dilatação de prazo. A exigência 
para isso é apresentação, em 6 dias, de plano de investimentos.

6 Manutenção do órgão de gestão de mão de obra (ogmo), 
mas fi m da obrigatoriedade de os terminais portuários 
privados contratarem trabalhadores avulsos.

7 Incorporação de normas da Convenção 137 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) quanto aos direitos 
trabalhistas. Continuidade da restrição ao contrato 
temporário e garantia de renda mínima.
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Frases
“Voto a favor com absoluta 
tranquilidade, com a certeza 

de que estará sendo exercido o 
que é melhor para o país e para 
o meu estado, o Espírito Santo, 

estado com maior tradição 
do país no setor portuário.”Ricardo Ferraço (PMDB-ES)

“Vou votar com tranquilidade 
no mérito, cumprindo o meu 
dever constitucional. Eu não 
estou carimbando nada que 
está vindo da Câmara, não.”Romero Jucá (PMDB-RR)

“Acredito no compromisso feito 
pela Mesa de que esta será a 
última vez que o Senado vai 

receber uma MP nos últimos dias.”Waldemir Moka (PMDB-MS)

“O Brasil precisa competir porque 
tem produtos que precisam 
ganhar força no mercado externo 
e, para competir, o país tem que 
ter infraestrutura logística.”Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)

“A participação do setor privado, 
através de concessão, parceria 

público-privada e mesmo 
privatização, é fundamental 

para recuperar a estrutura 
portuária no Brasil.”Francisco Dornelles (PP-RJ)

“Quem vai ganhar é o povo 
brasileiro, porque vamos ter 
concorrência e efi ciência.”Kátia Abreu (PSD-TO) 

“O desgaste é do Parlamento, 
que é transformado em 

almoxarifado do governo.”Alvaro Dias (PSDB-PR) 

“O que a medida provisória 
faz é simplesmente chover no 
molhado, é reafi rmar aquilo 
que já estava na Lei dos Portos 
e que foi responsável, aliás, por 
um grande desenvolvimento da 
atividade portuária em nosso país.”Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)

“A privatização feita no governo de 
Fernando Henrique tinha licitação, 

entre outras características, 
enquanto a que se quer fazer 

agora não tem licitação e 
presenteia um grupo privado com 

um terminal. Pode interessar a 
um ou outro grupo econômico, 

mas é ruim para o Brasil.”Roberto Requião (PMDB-PR)

“Mais uma vez, estamos aqui 
sujeitos à imposição do governo 
federal. Avilta a inteligência 
dos parlamentares impor 
a aprovação dessa matéria 
sem que tenhamos sequer a 
oportunidade de aprimorá-la.”Aécio Neves (PSDB-MG)

“A Câmara teve o direito de debater, 
o Senado, não. O Senado vai sair 

acocorado. Não podemos dar 
contribuição nenhuma agora. 

É um pacote pronto que nós 
temos obrigação de digerir.”José Agripino (DEM-RN)

“É como dizer que será a última vez 
que uma aberração será cometida. 
É como dizer que um estupro será 
cometido somente esta vez.”Randolfe Rodrigues (PSOL–AP)
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dUAs sUGestões Apre-
sentAdAs por participantes 
do programa senado Jovem 
Brasileiro foram convertidas 
em projeto de lei e já come-
çaram a tramitar na Casa. As 
propostas foram aprovadas 
na manhã de ontem pela Co-
missão de direitos Humanos 
e Legislação participativa 
(CdH).

A primeira sugestão (sUG 
11/2011), apresentada pelo 
estudante Wallacy ronan 
santos, altera a Lei de dire-
trizes e Bases da educação 
(Lei 9.394/1996) para tornar 
obrigatório o ensino de língua 
estrangeira a partir do 4º ano 
do ensino  fundamental.

A outra sugestão (sUG 
16/2011), da estudante Fer-
nanda Maciel, propõe que a 
bolsa de qualificação profis-
sional custeada pelo Fundo 
de Amparo ao trabalhador 
(FAt) seja concedida também 

aos beneficiários do programa 
Bolsa Família.

Os participantes do sena-
do Jovem entenderam que 
a qualificação profissional 
seria uma solução prática 
para transformar as pessoas 
dependentes de programas 
assistenciais em cidadãos 
economicamente ativos.

O programa é realizado 
todos os anos no senado com 
a participação de alunos de 
escolas públicas de cada um 
dos 26 estados e do distrito 
Federal, depois de escolhidos 
por meio de um concurso de 
redação.

no plenário do senado, 
os estudantes vivenciam 

experiência de legisladores, 
debatendo e apresentando 
proposições sobre determi-
nado tema. As sugestões são 
encaminhadas à Comissão 
de direitos Humanos e Le-
gislação participativa da 
Casa. se aprovadas, passam 
a tramitar como os demais 
projetos de lei.

pelo 12º ano consecutivo, 
alunos da escola Comunitá-
ria de Campinas (sp) visita-
ram o senado. eles ouviram 
uma palestra de pedro simon 
(pMdB-rs) sobre política, 
ética e cidadania.

O projeto interdisciplinar, 
que tem o apoio e a parti-
cipação dos pais, levou ao 
senado 101 alunos, na faixa 
etária de 13 a 15 anos.

— A participação e o in-
teresse pelos assuntos da 
comunidade e do país são 
fundamentais para que se 
formem cidadãos aptos a 
intervir no processo político 
em benefício da sociedade — 
afirmou simon, que explicou 
o processo legislativo em 
curso no senado, que debatia 
naquele momento a Mp dos 
portos.

O senador criticou o fato 
de a Câmara ter debatido a 
Mp durante 90 dias e só ter 
enviado ao senado no último 

dia de validade. O texto seria 
aprovado à noite.

— A medida provisória 
deixa de valer se não for 
votada sem alterações até a 
meia-noite de hoje [ontem] 
— criticou simon. 

sobre a necessidade de 

mais investimentos na edu-
cação, principalmente esco-
las técnicas, simon destacou 
o exemplo da Coreia do sul:

— era um país pobre. em 
três décadas, transformou-se 
num dos países mais indus-
trializados do mundo, graças 

a pesados investimentos em 
educação.

O encontro, no auditório da 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), 
também teve a presen-
ça de Cristovam Buarque 
 (pdt-dF).

Ana rita (pt-es) discur-
sou na quarta sobre o dia 
nacional de Combate ao 
Abuso e à exploração se-
xual de Crianças e Adoles-
centes (18 de maio), com a 
esperança de que aumente 
a consciência sobre esse 
tipo de crime. ela lembrou 
que a data foi instituída em 
memória de Araceli Cabrera 
Crespo, assassinada aos 8 
anos, em 1973, num crime 
que até hoje está impune. 
eduardo Amorim (psC-se) 
e eduardo suplicy (pt-sp) 
cumprimentaram Ana rita 
pelo discurso.

todos os recursos da explo-
ração do petróleo devem ser 
destinados à educação, disse 
randolfe rodrigues (psOL-
Ap), quarta-feira. ele ob-
servou que o Brasil tem um 
débito com a população, pois 
não conseguiu erradicar o 
analfabetismo. isso também 
ocorre com a universalização 
do ensino superior, o que 
exige “ações, palavras, gestos 
e exemplos concretos” por 
parte do governo, afirmou.
randolfe considera funda-
mental ampliar os recursos 
destinados ao ensino, que 
hoje representam 5% do piB.

sérgio souza (pMdB-pr) 
defendeu, na quarta, des-
conto de 50% nas contas de 
luz das universidades públi-
cas, como prevê projeto de 
autoria dele (pLs 166/2013) 
que está na  Comissão de 
educação (Ce).

— somente a Universi-
dade Federal do paraná 
economizaria r$ 10 milhões 
a cada três anos — disse.

segundo o senador, as 
universidades têm grandes 
dívidas. para ele, o desconto 
se justifica por se tratar de 
prestação de  serviço público 
de educação.

ana Rita destaca o 
dia de Combate ao 
abuso de Crianças

Randolfe defende 
recursos do petróleo 
apenas em educação

Sérgio Souza propõe 
redução das contas de 
luz das universidades

Propostas de participantes do programa estão relacionadas à àrea de educação e foram aceitas pela Comissão de direitos Humanos 

Sugestões de estudantes do Senado 
Jovem já tramitam como projetos

Estudantes de colégio de Campinas assistem a palestra de Pedro Simon, que explicou processo legislativo

Simon fala a alunos sobre política, ética e cidadania

Estudante amazonense Fernanda Maciel (D) teve sugestão convertida em projeto na CDH, presidida por Ana Rita (E)
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O COnGressO deVer Á 
aprovar ainda neste ano pro-
posta destinada a ampliar 
a parcela dos recursos do 
Orçamento da União para 
o sistema Único de saúde 
(sUs), conforme previsão do 
senador Humberto Costa (pt-
pe). depois de afi rmar que a 
medida legislativa é inevitável, 
ele acrescentou que já alertou 
integrantes do governo para 
o fato, levando em conta a 
importância da participação 
do executivo no debate.

— A medida virá, com o go-
verno querendo ou não. então, 
o governo precisa sentar-se à 
mesa, juntamente com os par-
lamentares e os movimentos 
sociais — observou.

A previsão foi feita durante 

audiência pública promovida 
ontem pela comissão especial 
destinada a propor soluções 
ao fi nanciamento do sistema 
de saúde do Brasil, da qual é 
o relator. para Humberto, as 
negociações podem tornar 
possível solução que seja “su-
portável” para as condições 
 orçamentárias do país, mas que 
ao mesmo tempo represente 
um “incremento signifi cativo” 
dos gastos com saúde.

Hoje, a União destina ao 
setor recursos da ordem de 
7% das receitas orçamentárias 
anuais brutas, o equivalente a 
cerca de 4% do produto inter-
no bruto (piB). Convidados da 
audiência reivindicaram a ele-
vação para 10% do piB, rever-
berando pleito do  movimento 

social pela saúde. O senador 
disse ser favorável à vinculação 
de 10% das receitas orçamen-
tárias anuais da União. para 
ele, estados e municípios já 
participam no fi nanciamento 
à saúde dentro do possível, 
muitas vezes ultrapassando 
os percentuais obrigatórios 
de aplicação (pela ordem, 12% 
e 15% das receitas líquidas).

Mesmo apontando a neces-
sidade de melhorias na área 
de gestão e no controle social 
dos gastos, os convidados 
reconheceram que a carência 
de recursos é de fato o maior 
problema enfrentado pelo 
sUs. depois, apoiaram que 
a medida seja incluída com 
destaque no relatório fi nal da 
subcomissão.

para conscientizar os ho-
mens sobre os cânceres de 
próstata e peniano, é preciso 
investimento em campanhas 
de informação e em infraes-
trutura de saúde. Barreiras 
socioculturais e institucionais 
são os principais impedimen-
tos ao diagnóstico precoce e ao 
tratamento das doenças que 
afetam os homens, segundo 
especialistas que 
ontem participa-
ram de audiência 
pública na Comis-
são de Assuntos 
sociais (CAs).

A iniciativa do 
debate foi de Ana 
Amélia (pp-rs), 
atendendo a so-
licitação da sociedade Bra-
sileira de Urologia (sBU). O 
presidente da CAs, Waldemir 
Moka (pMdB-Ms), disse que 
o colegiado apoia iniciativas 
que buscam conscientizar a 
sociedade sobre a necessi-
dade de o homem cuidar da 
própria saúde, como a campa-
nha novembro Azul, em que 
os prédios públicos recebem 
iluminação azul para lembrar 
da importância do assunto.

A falta de informação, o 
preconceito e a falta de re-
cursos foram apontados pelo 
presidente da sBU, Aguinaldo 
César nardi, como um dos 
principais fatores de avanço 
de câncer de próstata e de 
pênis no Brasil. ele assinalou 
que as mulheres consultam 

ginecologistas com mais 
frequência do que os homens 
vão a urologistas. segundo 
nardi, quase metade dos 
homens nunca consultou um 
especialista.

em geral, os homens só pro-
curam atendimento quando 
a doença já se tornou irrever-
sível, disse o coordenador 
da área técnica de saúde do 

Homem do Mi-
nistério da saúde, 
eduardo schwarz.

O presidente da 
sociedade Brasi-
leira de Oncologia 
Clínica, Anderson 
silvestrini, infor-
mou que depois 
do câncer  de 

mama, o de próstata é o que 
mais mata no mundo. Grupos 
de risco, disse, são os homens 
com mais de 50 anos, os obe-
sos, os negros e os que têm 
histórico da doença na família.

O médico Flavio Lobo 
Heldwein apontou o estilo de 
vida adotado como fator de 
risco para o desenvolvimento 
de câncer. O coordenador da 
Câmara técnica de psiquia-
tria do Conselho Federal 
de Medicina, emmanuel 
Cavalcanti, disse que tam-
bém é importante investir 
em infraestrutura de saúde 
e equipar centros de saúdes 
e hospitais. para Cavalcanti, 
a saúde do homem merece 
uma política de estado, não 
apenas ações e campanhas.

Anibal diniz 
(pt-AC) apresen-
tou voto de louvor 
ao Hospital do 
Câncer do Acre, 
localizado na ca-
pital, rio Branco. 
Com o objetivo de 
diminuir a sensa-
ção de dor e frieza 
típicos de hospitais, a insti-
tuição inaugurou, na semana 
passada, uma nova brinque-
doteca na ala infantil. Anibal 
contou que participou da 
inauguração do espaço, que 
foi equipado graças ao apoio 
da comunidade  empresarial 
do estado.

Criado em 2007, o 
hospital hoje tem 375 
crianças em trata-
mento. segundo ele, 
a nova brinquedote-
ca é tão grande que 
será implantada uma 
classe para alfabeti-
zação das crianças 
em tratamento. O 

senador afi rmou que, quando 
esteve no hospital, pôde per-
ceber o quanto os pacientes e 
seus familiares têm respeito 
pelos profissionais que ali 
trabalham.

— Ouvi que a mão de um 
médico é a extensão do co-
ração de deus — declarou.

ivone evangelista Cabral, 
da Associação Brasileira de 
enfermagem, defendeu maior 
empenho na cobrança, aos 
planos de saúde, de recursos 
gastos pela rede do sUs com 
o atendimento aos associa-
dos. ela explicou que os pa-
cientes acabam recorrendo 
ao sUs quando necessitam 
de tratamentos de alta com-
plexidade, com tecnologia 
avançada, como no caso dos 
transplantes.

ivone também citou a ne-
cessidade de investimentos na 
capacitação de gestores, o que, 
na avaliação dela, deve elevar 

a qualidade da aplicação dos 
recursos.

para Luziana Carvalho Ma-
ranhão, do Conselho Federal 
de Fisioterapia e terapia Ocu-
pacional, é preciso enfatizar os 
gastos com a atenção básica, 
onde ocorre o atendimento 
primário, o diagnóstico preco-
ce e a prevenção das doenças. 
segundo ela, equipes do saúde 
da Família estão conseguindo 
reverter situação de doenças 
que evoluiriam para quadros 
graves. sem prevenção, obser-
vou, os serviços de média e alta 
complexidades, mais caros, 
continuarão sobrecarregados.

durante a audiência da 
comissão especial, houve 
críticas à escolha política 
de gestores de secretarias 
e unidades de saúde, sob 
o argumento de que os 
indicados não possuem as 
qualificações necessárias 
para os cargos. também foi 
enfatizada a necessidade de 
reforço na fi scalização dos 
gastos em saúde.

paulo davim (pV-rn), 
vice-presidente da comissão, 
disse que as indicações polí-
ticas não são um problema 
em si, mas que se sente “in-
dignado” quando isso acon-
tece sem o “balizamento da 
formação e o conhecimento 
técnico na área”.

davim também se mostrou 
otimista com a possibilidade 
de aprovação no senado do 
projeto da Lei de responsa-
bilidade sanitária, sugerido 
por Humberto, pelo qual os 
gestores poderão ser punidos 
por atos em desacordo com 
as diretrizes para a saúde.

Ao lado de Davim (E), Humberto participa de audiência em que defendeu ampliação de verbas por iniciativa do Legislativo 

durante audiência ontem, Humberto Costa revelou já ter alertado o governo para negociar com o 
Congresso a aprovação de medida que aumente significativamente os gastos com saúde no país 

Congresso garantirá mais 
recursos à saúde pública

davim defende 
gestão técnica 
na área

Debatedores indicam medidas 
para otimizar gastos no setor

Para Ivone Cabral, capacitação de gestores melhoraria a aplicação dos recursos

Moka (C) coordena o debate com especialistas na Comissão de Assuntos Sociais

anibal diniz elogia brinquedoteca 
do Hospital do Câncer do acre

Preconceito favorece câncer de 
próstata, afirmam médicos

especialistas que 
ontem participa-
ram de audiência 
pública na Comis-
são de Assuntos 

A iniciativa do 
debate foi de Ana 
Amélia (pp-rs), 

Metade dos 
homens nunca foi 
a um especialista, 
segundo Sociedade 
Brasileira de 
Urologia
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A UniFOrMizAçãO dA 
legislação de combate a in-
cêndio com base em padrões 
internacionais vai aprimorar 
o trabalho dos bombeiros, 
segundo o comandante do 
Corpo de Bombeiros Militar 
de Goiás, Carlos Helbingen 
Júnior. ele participou ontem 
da última audiência pública na 
comissão que trabalha para a 
unificação dos procedimentos.

O relatório da comissão deve 
ser apresentado dia 24, disse o 
relator, paulo paim (pt-rs). A 
criação do colegiado foi pro-
posta por paim, Ana Amélia 
(pp) e pedro simon (pMdB). 
Os parlamentares da bancada 
do rio Grande do sul foram 
motivados pelo incêndio 
ocorrido na madrugada de 27 
de janeiro, na boate Kiss, em 
santa Maria (rs), quando 241 
pessoas morreram.

— temos que fazer adequa-
ção de normas internacionais 
ao Brasil. Cada estado tem 
sua peculiaridade, e isso deve 
ser respeitado, além das difi-
culdades de implantação de 
medidas saneadoras — disse 
o comandante, acrescentando 
que os códigos estaduais em 
vigor foram, na maioria, ela-
borados a partir de tragédias 
ocorridas há mais de 40 anos.

Helbingen ressaltou que 
uma minuta de código nacio-
nal vem sendo discutida no 
Ministério da Justiça, com a 
participação dos bombeiros e 
da sociedade civil. ele acredita 
que o aprimoramento das re-
gras viabilizará investimentos 
e ampliará a presença dos 
bombeiros nos municípios, 
além de subsidiar a adequação 
das empreiteiras.

O militar explicou que 68% 
de Goiás tem atendimento 
direto dos bombeiros, mas a 
demanda é sempre maior. ele 
defendeu a atuação conjunta 
com outras entidades para 
integrar ainda mais as corpo-
rações à sociedade.

— Apesar da demanda por se-
gurança, a cobrança geralmente 
vai para a área policial — disse.

Mário Couto (psdB-pA) 
voltou a afirmar que é vítima 
da perseguição de adver-
sários políticos no pará. O 
senador atribuiu as acusa-
ções contra ele publicadas 
pela imprensa paraense às 
denúncias de corrupção que 
faz na tribuna do senado e ao 
“desespero” dos opositores.

ele reiterou que “sofre 
as penalidades” por falar a 
verdade sobre o desvio, na 
administração anterior, de 
dinheiro público no pará. 
Mário Couto sustentou que 
não vai se acovardar e seguirá 
denunciando a corrupção 
por se tratar, acrescentou, de 
uma “tarefa constitucional”.

Com um relatório em mãos 
que, segundo ele, comprova 
o desvio de r$ 23 milhões 
do departamento estadual 
de trânsito do pará, o se-
nador garantiu embasar os 
trabalhos para a instalação 
da Cpi do detran, comissão 
parlamentar de inquérito da 
assembleia legislativa para-
ense para investigar supostas 
irregularidades no órgão.

O senador rechaçou a 
notícia divulgada em um 
jornal local de que o próprio 
filho, Mário Couto neto, 
seria funcionário do depar-
tamento de trânsito, com 
um alto salário. Couto disse 
que se trata de uma criança 
de apenas 4 anos e afirmou 
que a denúncia é fruto do 
“desespero” dos adversários.

Casildo Maldaner (pMdB-
sC) representará o senado na 
4ª plataforma Global para a 
redução de risco de desastres, 
que terá início segunda-feira, 
em Genebra, suíça. segundo o 
senador, esse é o maior encon-
tro mundial sobre o tema, uma 
oportunidade para a troca de 
experiências sobre defesa civil.

— As experiências interna-
cionais podem trazer contri-
buições de grande valor para o 

planejamento e a execução de 
estratégias — afirmou.

para Casildo, as caracterís-
ticas geográficas brasileiras, 
com a diversidade de climas, 
faz com que sejam possíveis 
eventos opostos, como en-
chentes e secas ao mesmo 
tempo. isso representa um 
desafio a mais para o Brasil. 
Alguns pontos, no entanto, são 
comuns entre os países, como 
a necessidade de priorizar os 

investimentos em prevenção.
ele afirmou que, a cada r$ 

1 gasto em prevenção, r$ 8 
ou r$ 9 são economizados em 
reconstrução. Mesmo assim, 
disse, o Brasil insiste em gastar 
mais com a resposta aos de-
sastres. O senador apresentou 
dados da OnG Contas Abertas 
que apontam o gasto de r$ 7,3 
bilhões em resposta a desastres 
entre 2000 e 2011; na preven-
ção, apenas r$ 700 milhões.

ricardo Ferraço manifes-
tou “votos de êxito” a paulo 
Vannuchi em sua candida-
tura à Comissão interameri-
cana de direitos Humanos, 
da Organização dos estados 
Americanos (OeA).

O ex-ministro da secre-
taria especial de direitos 
Humanos concorre a uma 
das três vagas da Comissão 
interamericana para o perí-
odo 2014–2017, em eleição 
na Guatemala, em junho.

para Ferraço, a candida-
tura marca o reatamento 
das relações do Brasil com 
a comissão e a OeA.

O presidente da Comissão 
de relações exteriores (Cre), 
ricardo Ferraço (pMdB-es),  
informou o resultado da reu-
nião de coordenação regional 
sobre a migração de cidadãos 
haitianos para a América do 
sul, realizada em Brasília, na 
quarta-feira.

segundo comunicado do 
governo brasileiro, após a 
reunião, informações de auto-
ridades policiais comprovam 
a atuação de redes crimino-
sas de traficantes de pessoas 
nessas correntes migratórias.

— esses criminosos, ao 
oferecer aos cidadãos hai-
t ianos seus ser v iços, ou 

 f inanciar-lhes o perigoso 
percurso até seu pretendido 
destino, acabam por explorá-
-los e submetê-los a riscos de 

todo tipo — afirmou Ferraço.
O senador disse que os 

participantes da reunião des-
tacaram a decisão do governo 

brasileiro de ampliar ainda 
mais a possibilidade de con-
cessão de vistos permanentes 
especiais para haitianos. A 
decisão está na resolução 
normativa 102 do Conselho 
nacional de imigração, de 26 
de abril, que busca valorizar 
a imigração legal e segura.

— As delegações convie-
ram em apoiar ou reforçar 
em seus respectivos países 
campanha de esclarecimen-
to aos potenciais migrantes 
hait ianos sobre os altos 
custos e os grandes riscos 
da migração irregular e do 
recurso às redes de trafican-
tes —  informou Ferraço.

Código contra incêndios facilitará 
ação de bombeiros, diz comandante
Comissão prepara unificação das normas de prevenção, que atualmente variam entre os estados e foram definidas há mais de 40 anos

O representante da Con-
federação nacional de Mu-
nicípios, rodrigo Garrido, 
também apoiou a elabora-
ção de uma lei nacional que 
traga padrões internacionais 
de segurança no combate 
a incêndios. ele ressaltou, 
no entanto, que qualquer 
norma nesse sentido precisa 
respeitar a autonomia dos 
estados e dos municípios.

Garrido citou o projeto 
Brasil sem Chamas, vincula-
do ao Ministério da Ciência 
e tecnologia, segundo o qual 
14% dos municípios brasi-
leiros não têm a presença 

de bombeiros militares. ele 
disse ainda que não pode 
ser ignorada a experiência 
bem-sucedida realizada em 
Joinville, santa Catarina, 
município que há mais de 
cem anos conta com a atua-
ção de bombeiros civis — na 
maioria, voluntários.

— É importante ampliar 
o debate para compreender 
realidades que já existem no 
Brasil e têm sucesso, em vez 
de ficar limitado a questões 
corporativas. temos perfis 
de municípios muito dife-
rentes no Brasil —  afirmou 
Garrido.

Presidente da comissão, Ana Amélia ouve, ao lado de Helbingen, o representante da Confederação Nacional de Municípios

Confederação recomenda respeito 
à autonomia de municípios

Couto afirma ser 
vítima de perseguição 
de adversários no Pará

Casildo representará o Senado em evento de defesa civil 

Casildo Maldaner, que participará de 
evento sobre defesa civil na Suíça

Mário Couto, que diz ser inocente 
de acusações publicadas no Pará

Brasileia, Acre: centenas de haitianos chegaram ao estado nos últimos meses

Senador deseja sorte 
a Vannuchi na oea

Ferraço alerta para tráfico de pessoas na migração de haitianos
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